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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N° 60/2015-L, DE

JUNHO DE 2015, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS DE

CAMARGO.

Considerando que há vários locais em São

Roque que não possuem esgoto tratado.

Considerando que existe uma Estação de

Tratamento de Esgoto que não foi concluída, estando, portanto, fora de

operação.

Considerando que devido à falta de tratamento

de esgoto muitas pessoas sofrem inúmeros transtornos e correm o risco de

serem vitimas de doenças.

Considerando, finalmente, que embora sem

esgoto tratado essas pessoas pagam, incluso na conta de consumo de água,

um valor a título de "esgoto".

JOSÉ CARLOS DE CAMARGO, por intermédio

do Protocolo n° CETSR 17/06/2015 - 11:51:42 04354/2015, de 17 de junho de

2015, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
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PROJETO DE LEI N° 60/2015-L

De 17 de junho de 2015.

t. 03

Dispõe sobre proibição de cobrança de tarifa

de esgoto em iocais que não possuem esgoto

tratado.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São
Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turistica de São Roque decreta e eu promulgo a

seguinte Lei;

Art. 1® Fica proibida a cobrança da tarifa de

esgoto nos iocais em que a prestadora do serviço de saneamento básico não
disponibilizar tal serviço no âmbito da Estância Turística de Sâo Roque.

Parágrafo único. A proibição a que se refere o

Art. 1® também se aplica ao serviço de afastamento de esgoto.

Art. 2® O Poder Executivo poderá regulamentar a

presente Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias a partir de sua
publicação.

Art. 3® Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de

Freitas", 17 de junho de 2015.

JOSÉ CARLOS DE CAMARGO

! (ZÉ CAMARGO)
Vereador

Protocolo n" CETSR 17/06/2015 - 11:51:42 04354/2015
/vtc



PROJETO DE LEI

Dispõe sobre' a tarifa social estabelecendo
patamares para a cobrança da taxa de água e
esgoto.

Artigo 1"- O fornecimento de água e esgoto será cobrado, teseando-se concorrente ao
consumode água, existência de esgoto tratado e a situação econômica do consumidor.

r§ 1° - Fica instituído que nos locais em que não existir otratamento de esgoto, não será
"1 cobrada a taxa de esgoto respectiva.

§ 2° - Na residência que o consumo de água for inferior a 20 m3 (vinte metros cúbicos)
a taxa de cobrança da água será de 50% (cinqüenta por cento) do valor cobrado,
sendo que os moradores da residência terãoque comprovar renda igual ou inferior a 02
(dois) salários mínimos vigentes.

§ 3° - Na residência que o consumo de água for entre 21 m3 (vinte e um metros
cúblicos) e 30 m3 (trinta metros cúbicos) a taxa de cobrança de água será de 25%
(vinte e cinco porcento) do valor cobrado, sendo que os moradores da residência terão
que comprovar renda igual ou inferior a 02 (dois)salários mínimos vigentes.

Artigo 2° - Após um ano da concessão do benefício , o consumidor é obrigado a
renovar seu pedido de isenção na Companhia fornecedora do serviço de água e
esgoto, bem como comprovara continuidade de sua situação de renda.

Artigo 3°- O PoderExecutivo terá prazo de noventa dias para regulamentar a matéria a
partir da promulgação desta Lei.

Artigo 4° - Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

Ql



Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto que a SABESP/^Siçp
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade. |f , 05

NOME RGN° ASSINATURA
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camarg^^^^
sobre a isenção de taxa de esgoto que a SABESP ét
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade. Wt OC
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto que a SABESP está
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade.
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto qn:ie a SABESP está
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade.
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto que a SABESP
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade.
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto que a SABESP está
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade,
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto que a SABESP está
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade.
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto que a SABESP está
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade.
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto que a SABESP
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade.
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto que a
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade./'
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto que a SABESP

cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade.
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Nós, moradores do Município de São Roque,
vimos através deste abaixo-assinado, pedir que os nobres
Vereadores aprovem o Projeto de Lei n° 60/2015, de
autoria do Vereador José Carlos de Camargo (Zé Camargo),
sobre a isenção de taxa de esgoto que a SABESP^-^^á
cobrando sem o devido tratamento em nossa cidade. " \
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' V? i
PARECER 190/2015 /

V-íÍRt#
Parecer ao Projeto de Lei n.o 60-L,
de 17/06/2015, de autoria do N.
Vereador José Carlos de Camargo, o
qual dispõe sobre a proibição, no
âmbito do município de São Roque,
da cobrança pelo serviço de esgoto,
nos locais em que não houver rede
coletora para a realização de tal
atividade.

Por melo do aludido projeto, o N. Vereador

José Carlos de Camargo pretende proibir a cobrança do serviço de

esgoto, no âmbito do município de São Roque, naqueles locais em

que não houver rede coletora para a realização de tal atividade.

É o relatório.

As funções do Estado, quais sejam:

legislativa, executiva e jurisdiclonal, são exercidas no Brasil de forma

tripartida através dos três poderes, o Executivo, o Legislativo e o

Judiciário, os quais são Independentes e harmônicos entre sl.

Retrata este princípio que cada poder atua

dentro de sua parcela de competência constituclonalmente

estabelecida.
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Nesse sentido, as atribuições asseguradas a
A-f '

um poder nao poderão ser deiegadas a outro poder, nem exercidas

indevidamente por outro poder. ^
Víül#'

Ao Executivo compete a função

administrativa/executiva, que reúne as atividades de fomento, poder

de polícia e serviço púbiico.

Assim, sob o aspecto objetivo, a função

executiva/administrativa engloba as atividades acima declinas, das

quais vale nesse estudo destacar o serviço público, o quai representa

o atendimento concreto das necessidades coletivas.

De fato, considerando o mérito da proposta

legisiativa em apreço, necessário considerar que a mesma visa atingir

o serviço público de fornecimento de água e esgoto, por isso

devemos iimitar nosso estudo nessa atividade integrante da função

administrativa/executiva.

O serviço púbiico, segundo permite a

Constituição Federai, deve ser prestado peio poder público

diretamente, ou mediante concessão ou permissão, precedidos

nesses dois úitimos casos por procedimento licitatório.

Nessa senda, vale observar:

Art. 175 Incumbe ao Poder Público, na forma da

iei, diretamente ou sob regime de
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permissão, sempre através de licitação,

prestação de serviços públicos. / çf)

Frente a tal situação, o poder público de São

Roque, por não ter interesse em fornecer diretamente o serviço

público de água e esgoto, contratou a empresa pública do Estado de

São Paulo SABESP, tendo firmado com esta o competente contrato

administrativo de concessão.

Tal contratação foi autorizada por lei

aprovada nessa Câmara Municipal, conforme exigência prevista na Lei

Orgânica de São Roque.

No referido contrato administrativo foram

definidas as regras e valores que norteiam toda a prestação do

serviço público de água e esgoto, instrumento assinado pelo chefe do

executivo, bem como pelo representante da SABESP.

Qualquer tipo de mudança nos termos da

contratação deve ser feita junto ao contrato administrativo pelas

partes envolvidas, a fim de que se mantenha intacto o equilíbrio

econômico-financeiro do ajuste.

Qualquer tentativa de mudança que não seja

apresentada pelas partes contratantes, especialmente pelo Poder que

detém a competência para a função administrativa/executiva estará

inquinada de vício de iniciativa, que persistirá mesmo que aprovada a

medida junto ao plenário dessa Casa de Leis.
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No que tange à Inconstituclonalidade por vício

de iniciativa, a criação de obrigações e o estabelecimento qe^

condutas para a Administração, devem sempre ser reguladas por

cuja iniciativa toca, privativamente, ao Chefe do Executivo, já que^-^*^"^
importam em atos de gestão administrativa.

Por sua vez, a norma em comento, de

iniciativa de vereador, criara imposição para a administração

municipal, ofendendo a garantia da independência dos poderes.

A medida, caso aprovada, imporá que a

Administração modifique a contratação firmada junto a SABESP, o

que caracterizaria intromissão indevida do Poder legislativo em atos

de gestão que competem privativamente ao Poder Executivo.

Se de um lado considera-se legítimo à Câmara

legislar sobre os assuntos de interesse local, de outro há limites bem

delineados ao exercício do poder legiferante, com vistas, justamente,

ao resguardo da harmonia entre os Poderes.

De conseguinte, não se conferiu ao Legislativo

Municipal competência para iniciar projeto de lei que diga com a

prática de atos de administração, como na hipótese em tela, pois

constitui interferência ilegítima nas atribuições do Poder

Executivo, a quem cabe, por exercer funções de governo, o

planejamento, a organização, a direção, o comando, a

coordenação e o controle dos serviços públicos.
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Deveras, a propositura em comento padece

de vício de Iniciativa, haja vista que, ionge de tratar de matéria cj.€r;

interesse local, em verdade diz com o gerenciamento da prestação á'®
serviços públicos no Município, in casu, o da prestação do serviço de*^^

água e esgoto, de competência do Poder Executivo, que em

contrapartida detém iniciativa exclusiva para propor as leis que

venham a dispor sobre a organização e a execução daqueles.

Percebe-se assim um vício de iniciativa,

porque o gerenciamento da prestação de serviços públicos e suas

respectivas modalidades de concretização dizem respeito às

atribuições privatizas do Chefe do Executivo, especialmente na

questão que envolve a mudança da contratação de tal serviço

público.

O Projeto em questão regula o serviço

público de água e esgoto, que hoje está sob contratação específica

entre o poder executivo e a Sabesp, não cabendo a mudança por

iniciativa de vereador.

Destarte, temos que o presente Projeto de Lei

apresenta vício de iniciativa (vício formai subjetivo), o qual prejudica

seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade.

Independentemente do parecer em questão,

entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de

Constituição, Justiça e Redação e Obras e Serviços Públicos.

-4.
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t

nominal.

Maioria absoluta, única discussão e votação

E O parecer, s. m .j.

São Roque, 1 de setembro de 2015.

ilherme LUIZ M

Yan Soares d

Ass

IO Nascimento

ídico
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDACÃQifV ^

PARECER CONTRÁRIO N° 201 -03/09/2015
\

• 4 .«/

Projeto de Lei n® 060-L, de 17/06/2015, de autoria do Vereador José Carlos de Camargo.

Relator: Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo.

O presente Projeto de Lei "Dispõe sobre isenção de cobrança em lo
cais Gue não oossuem esooto tratado".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da Assessoria Ju
rídica desta Casa, tendo recebido parecer CONTRÁRIO e, posteriormente, foi encaminhado a
esta Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso I, do artigo 78 do
Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, contraria as dispo
sições legais vigentes, o Projeto de Lei em questão regula o serviço público de água e esgoto,
que hoje está sob contratação especifica entre o Poder Executivo e a Sabesp, não cabendo a
mudança por iniciativa do Vereador.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser aprovado

no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar, devidamente ressal

vado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

deOfiveira
)

ySeaetàno

MARCOS A. IS!

RELATOR CPaf

Sala das Comissões, 03 de Setembro de 2015.

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação aprovou o pare
cer do Relator em sua totalidade.

MAURO S. SGUEQÍLIA DEGOES RODRIGO>NUNES DEOLIVEIRA
VICE-PRESIDENTE CPOR SECRETÁRIO CPGR
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COMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

\r ^ i
PARECER CONTRÁRION® 011 - 17/09/2015 X

Projeto de Lei n° 060-L, de 17/06/2015, de autoriado Vereador José Carlos de Camargo.

RELATOR: Israel Francisco de Oliveira.

O presente Projeto de Lei 'Dispõe sobre a isenção de co

brança em locais que não possuem esgoto tratado".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da

Assessorla Jurídica desta Casa e pela Comissão Permanente de Constituição Justiça e Redação,
onde recebeu pareceres CONTRÁRIOS, sendo, posteriormente, encaminhado a esta Comissão
para ser analisado consoante as regras previstas no inciso III do artigo 78 do Regimento Interno
desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que a propositura CONTRARIA as dis

posições legais vigentes, assim como os princípios gerais de direito.

Assim sendo, somos CONTRÁRIOS à aprovação do Projeto de
Lei n» 060-L, de 17/06/2015, de autoria do Vereador José Carlos de Camargo, no que diz res
peito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, devidamente ressalvado o poder de de
liberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

Sala das Comissões, 17 de setembro de 2015.

ISltAErFlSrasCÔDE OLIVEIRA
RELATOF

yAComissão ^manente de Obras e Serviços Públicos aprovou o
Parecer do Relator em sua-totalidade. //

DONIZETE^âwTOfííO DE MORAES JOSÉ CARLOS DE CAMARGO
PRESIDENTE CPOSP VICE- PRESIDENTE CPOSP
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fl, oíVOTACAO NOMINAL

(Maioria Simples - Presidente não vota)

Parecer Contrário n® 201/2015 da Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação o

Projeto de Lei n° 060-L, de 17/06/2015, de autoria do Vereador Marcos Augusto Issa Henriques
de Araújo, que "Dispõe sobre a isenção de cobrança em locais que não possuem esgoto tratado".

Vereadores Votação do Parecer

01 Adeniison Correia N/
02 Aiacir Raysei %/
03 Alexandre Rodrigo Soares

04 Alfredo Fernandes Estrada

05 Donizete Plínio Antonio de Moraes c
06 Eteivino Nogueira í/
07 Fiávio Andrade de Brito -X-

08 Israel Francisco de Oliveira s
09 José Antonio de Barros

10 José Carlos de Camargo

11 Luiz Gonzaga de Jesus

12 Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo s
13 Mauro Salvador Sguegiia de Góes

14 Rafael Marreiro de Godoy r\/
15 Rodrigo Nunes de Oliveira (A/

Favoráveis 03

Contrários LO
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VOTAÇÃO NOMINAL íí j
(Maioria Simples - Presidente não vota) <v/

Projeto de Lei n® 060-L, de 17/06/2015, de autoria do Vereador José Carlos de Camargo, que
"Dispõe sobre isenção de cobrança em locais que não possuem esgoto tratado".

Vereadores Votação do Parecer

01 Adenilson Correia

02 Alacir Raysel X
03 Alexandre Rodrigo Soares

04 Alfredo Fernandes Estrada .r
05 Donizete Plínio Antonio de Moraes r
06 Etelvino Nogueira c
07 FIávio Andrade de Brito -X-

08 Israel Francisco de Oliveira r
09 José Antonio de Barros

10 José Carlos de Camargo

11 Luiz Gonzaga de Jesus

12 Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo tJ
13 Mauro Salvador Sgueglia de Góes s

14 Rafael Marreiro de Godoy J'
15 Rodrigo Nunes de Oliveira p

Favoráveis J 3

Contrários Oi
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PROJETO DE LEI N® 060-L, DE 17/06/2015

AUTÓGRAFO 4.441, de 21/09/2015
LEI no

(De autoria do Vereador José Carlos de Camargo -
PSL)

\

Dispõe sobre proibição de cobrança de tarifa de es
goto em iocais quemão possuem esgoto tratado.

ê

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei: .

Gabinete doPrefeito .

Recebido enu

Assinatura:

Art. 1° Fica proibida a cobrança da tarifa de esgoto nos

locais em que a prestadora do serviço de sanearpento básico nãò disponibilizar tal servi
ço no âmbito da Estância Turística de São Roque.

Parágrafo único. A proibição a que se refere o Art. 1®

também se aplica ao serviço de afastamento de esgoto.

Art. 2® O Poder Executivo poderá regulamentar a pre

sente Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias a partir de sua publicação.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publica

ção.

Aprovado na 31® Sessão Ordinária, de 21/09/2015.

MARCOS AUGUSTO II^A
1° Vice-presidente

AUJO

MAURO SALVADOR SGUEGLIA DE GOES
1° Secretário

DE DE

Presidente

LUIZ GO

2° Vice

DE OLIVEIRA

' 2° Secretário



PREFEITURA DA ESTANClA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO D E S A O PAULO

VETO N° 14

De 5 de outubro de 2015

Senhor Vereador Presidente:

Nos termos do § 1° do artigo 62 da Lei
Orgânica do Município comunico que vetei integralmente o Autógrafo
n° 4.441/2015, por inconstitucionaüdade, senão vejamos:

Foi enviado à Prefeitura Municipal o
Projeto de Lei n° 06O-L/2O15.' de 17 de junho de 2015, de autoria da
Câmara.Municipal, que: "Dispõe sobre a proibição de cobrançà de
tarifa de esgoto em locais que não possuem esgoto tratado."

Dessa forma, a proposição foi convertida
no Autógrafo n° 4.441/2015, que foi enviado ao Executivo para
sanção e promulgação ou veto.

Assim é que, em virtude do. conteúdo da
matéria, e seus aspectos formal e material, não há alternativa senão
vetar integralmente o Autógrafo n" 4.441/2015 por
inconstitucionalidade.

Da análise do referido projeto, constata-se
que a pretensão do Vereador é proibir a cobrança de tarifa de esgoto
em locais que não possuem esgoto tratado.

E que pese a boa intenção estampada na
propositura legislativa, o ato normativo é verticalmente incompatível
com nossa sistemática constitucional.

Este é o teor do ato normativo:

"Art. V Fica proibida a cobrança da tarifa
de esgoto nos locais em que a prestadora do serviço de saneamento
básico não disponibilizar tal serviço no âmbito da Estância Turística
de São Roque.

Parágrafo único. A proibição a que se
também se aplica ao serviço de afastamento derefere o Art.

esgoto".

É ponto pacifico na doutrina, bem como na
jurisprudência, que ao Poder Executivo cabe primordialmente a
função de administrar, que se revela em atos de planejamento,
organização, direção e execuçãckde atividades inerentes ao Poder
Público. De outra banda, ao Poaer Legislativo, de forma primacial,
cabe a função de editar leis, cíú\selk atos normativos revestidos de
generalidade e abstração.

1'

CETSRfi08./l/i015-09:5i:C 7125/2015 F1

K?-'. :



PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE S ÃO PAULO

Ademais, o legislador municipal, né-,
hipótese analisada, também, criou obrigações de cunhlf-'
administrativo para a Administração Pública local.

♦N-,

Assim, abstraindo quanto aos motivos que
podem ter levado a tal solução legislativa, ela se apresenta como
manifestamente inconstitucional, por interferir na realização, em
certa medida, da gestão administrativa do Município.

Referido diploma invadiu a esfera de
gestão administrativa, que cabe ao Poder Executivo, e envolve o
planejamento, a direção, a organização- e a execução de atos do
governo. Isso eqüivale a prática de ato de administração, de sorte a
malferir a separação dós poderes.

Deste modo, quando a pretexto de legislar,
o Poder Legislativo administra, editando leis que eqüivalem,na
pratica de verdadeiros atos de administração, viola a harmonia e
independência que deve existir entre os poderes estatais.

'Por fim, não é dado estender o regime
tributáriò a serviço publico remunerado por preço publico (tarifa) e
não por taxa. A compulsoriedade da cobrança e a natureza do
serviço prestado são impositivas da diferenciação Jurídica entre taxa
e tarifa. E nesse tema, o tratamento dispensado pela Suprema corte,
é distinto, e afirma a inconstitucionalidade de lei resultante de
iniciativa parlamentar:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
7.304/02 DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO.

EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE
veículos sujeitos ao pagamewnto de
PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS
ESTUDANTES, DE CINQÜENTA POR CENTO SOBRE
O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA
PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONOMICO-

FINANCEIRO DOS CONTRTATOS CELEBRADOS
PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCIPIO DA
HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 1. A Lei

estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do
contrSato de concessão de obra pública, celebrado pela
administração capixaba, ao conceder descontos e
isenções sem qualquer forma de compensação. 2.
Afronta evidente ao principio da harmonia entre os
poderes, harmonia e não separação, na medida em que,
o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na
gestão de contratos administrativos celebrados. ,3.
Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado
procedente" (STF, ADI 2.733- ES, Tribunal Pleno, Rei.
Min. Eros Grau, 26/10/2005, v.u., DJ 03/02/2006, p.11).

Trata-se de reserva de ato da

Administração à lu »qrt. 120 da Constituição Estadual:



PREFEITURA DA

TURÍSTICA DE

ESTANCIA

S AO ROQUE

ESTADO D E SÃO PAULO

"Art. 120. Os serviços públicos serão
remunerados por"tarifa previamente fixada
pelo órgão executivo competente, na forma

' que a lei estabelecer".

Ora, se a Constituição Estadual reserva a
fixação da tarifa ao órgão executivo competente, não é dado, em
atenção ao principio da simetria das formas, ao Poder Legislativo se
imiscuir nessa seara (estipulando proibições ou quaisquer outras
espécies de benefícios aos usuários), sob pena de
comprometimento do equilíbrio econômico financeiro que deve
ostentar a remuneração do serviço público (art. 117 da CE/SP) e a
violação da cláusula da separação de poderes estampados nos art.
2° da CF e 5° da CE, pela invasão da esfera reservada de ato da
Administração que lhe foi conferida para gestão do serviço público
direta ou indiretamente executado.

Dessa forma, a proposição
integralmente contaminada por inconstitucionalidade.

está

Assim sendo, fica integralmente vetado o
Autógrafo n° 4.441, de 21/09/2015.

Aprovei
Vossa Excelência os pro
consideração.

DANIEL DE

PR

Ao Exmo. Sr.

FIávio Andrade de Brito

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de.
São Roque - SP

oportunidade para reiterar a
ibs ^e elevada estima e distinta

IRA COSTA

FEITO.

(fl BX
1-: -I
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LEI NO 4.476
De 10 de Novembro de 2015

PROJETO DE LEI 060-L, DE 17/06/2015
AUTÓGRAFO No 4.441, de 21/09/2015
LEIno

(De autoria do Vereador José Carlos de Ca
margo - PSL)

Dispõe sobre proibição de cobrança de tarifa de
esgoto em iocais que não possuem esgóío tra
tado.

O Presidente da Câmara Municipai da Estância Turís
tica de São Roque - SP,

/ Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Tu
rística de São Roque manteve e eu promulgo, nos
termos do § 7°, do artigo 62, da Lei Orgânica do Mu
nicípio, a seguinte Lei:

Art. 1° Fica proibida a cobrança da tarifa de es
goto nos iocais em que a prestadora do serviço de saneamento básico não disponibilizar
tal serviço no âmbito da Estância Turística de São Roque.

j Parágrafo único. A proibição a que se refere o Art.
1° também se aplica ao serviço de afastamento de esgoto.

Art. 2" O Poder Executivo poderá regulamentar
a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias a partir de sua publicação.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

DE

Presidente

Publicada aos 10 de Novembro^ 2015 na
Municipal da#^ânpiaT"i

CIANO D

Dire

dministrativa da Câmara
Roque.

O SANTO

Legislativo .

Projeto de Lei aprovado Q3?8T®-'̂ ^são Ordinária, realizada em 21 de Setembro de 2015.
Veto rejeitado na 37® Sessão Ordinária, realizada em 03 de Novembro de 2015.



/Uí''fe'̂ V^gí|í||-;,;
iiilii.ip^ii^p-

v'--: -t^rí Si. -í... ííS'; •••;S''s-"ís:í's-sV s >rHííí'fSÍ|Í
x_^;viV " .1". '• '^ ; -.y-, 1- w .-L*.v• '' '"' - • i -.' " ... \^ -\ • . • y . • •.-! ^ • *{i ' - ""• » • '. '. - V? - . i?". -:' - >• I .S • - .' - "•** • . i •- - - - ••♦ ' ' i- \ ..«"t . V

s..i?;y..sv(hiA;^v-V..-sí,' ;.,.v ..'..>íví Ar *.•.? . A-\í;,'• v:.vsv>f .v'̂ '-.'̂ ' V .'sv:; ••;. ...-^*-..'- / j X • •• .1 • ^ .-. -. .-.A- . '.-' • 1. Y . v!--'..• ...

i5,í2'-:

/̂.f- í'-'ss;' c'- .{• v.v:í
•-y: 7y rfüi

.A ' ••?., . ♦ ' - \?. , ..1^ .- : >.i,J . .r-r-

SâsK.SSftP7S7Sí'7•77::r
^sA-.:'f:^ 'ís..'.'< •'•'• v.v.--. s; ''.^i Y •;.... :..i r d^V .!: .-A , •''• ;:// .: í. '•r.--;'.'^ .vX ^r.i.;..-: >i6í:;VÍs.;í4í?s^.;í

PíPmP:. :::••,'̂ .a- A::Aí-'y ;••P^s;;•^...(;•v.•••^.^^^•\..•. A:-'lj?is\'''''̂ ''•- ái7 7PP7i^77>rf<YV.Í-;:yírv^^

vpl.7^s: -(yy' 7^:y-;, •' .i; .:
AA' :• •• y)' 7;';. <Í'ã'. -• :?•'•,!; '.'P.,:^ ^;.r.;y:

fyiir-Ci-rí 7.yr;.aíy••••-:--.;y .i^
Sti^Y.rsíWsisiíKirrr jí^íSi^ s; •- ..-^piss-yyíisrysMíWíc»':^

fi.yyy.yjí'. .••'Vy,'... •'••.. y.\y r".-

'.^^•. ,:-C'•-.yv.-''-}"'' . .í<'•'' '••>..''•!•:• •'.-•
A-• • > •' í.•' ' /- . r.. • ^ ^;

-T -r-..' .*' ..-vfVA .• '•'-.

^•!>y s.y •>y.-'7'̂ - .?.••<íYApy.;.7::..'.;r; y'.-'• v^s; >.'í y •:
r.y:\^7^7r'••..s-ivr-' y.:' Ay:sVf>^úr'^yy;,.j^^;^rYaígí|.j

^.A jI.V ; •>'. i.. V ••'V -."'V^.- V- ; •' : • '̂':-y:

$mmA»mÁmAAyyfA: 'Am/r-A:y-yyAu

r:Yt;Aií.'sj''v .y;>.y y.s-y •'' .. :i- ''"
y^-r.A/Á7r'iv y-.' r •,-': "'7" .y

^ '• -W-: ••'«:> -• - -•• ... i

•. h.

•: r-t-.; '.. •• i-c. ;.. .'r.A-' ^ ít'{^••••-;^-

Í;7 í'^'• •••:v .y
• •• •••.•••!••»..•-• ...vi - ..•••••• •< .y..;•.>•..•••' í';'v ..sA>y-Ay#yy.ry.,.; .s .j. i.y í-Y ."-s.iv ,.-'y .•'•' ?..7y''y-7A..AA'.A;&HfôyyA

V.. ^y'" --y ^̂ y. y .. ^ .̂y' '^7 rr ^('Ayísy
•! í-, . . -' •• V....•-Y,v ... .j.,,-. .J/; y r . ^;-•• s.v;<MA•'^yyy"íA;.y

:.'7::.. ;.: .:: y'• "y^y -.yy.V:;
y:/=- ..- • >'•- A y.y...A yAf:^y.$yyíy|^.|^é|yAíí^

' 7V. .•:>•.•• • y":r^CC>'V:yVvA-^^''.'^ . .. •• • •. . s .- . • •'•' ;••"' .:<":. • r'\/ís y-.vy-AA.A'y7yíí2Pívy:íA7fs

-• V'-•: - .y^A '..y:.,s'yy'7y•'"
"Cy-y-:y 77.'.' .íy'7:77 7••:..7.;;;. V.,v;;>';.;•: A:.A;yS'

v.v-''i"i>*í\t,."*. y^.Y.Í*- •. y <>, * .y- ,« •. ;• ' . ••.) • - s • • r» -0. ' •; A'- '• • • V • • •^' ' •; -.. . . / s.-' . v> y ..* :!»'; ... V r.'
A AA.v :-; .-/.yy?'. .^':.::yy y%. .'y,7r v:yAi':S7v:..'.fy;í>.yr.X-3;iv«iy'?i;^yAy


